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MUNICÍPIO DO BARREIRO 

Regulamento n.º 527/2026 

Sumário: Aprova o Regulamento Municipal do Tarifário dos Serviços de Águas, Saneamento e Resíduos. 

Frederico Alexandre Aljustrel da Costa Rosa, Presidente da Câmara Municipal do Barreiro, torna 
público, que foi aprovado o Regulamento Municipal do Tarifário dos Serviços de Águas, Saneamento 
e Resíduos, em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal do Barreiro no dia 5 de maio de 2026, sob 
proposta da Câmara Municipal do Barreiro, cuja deliberação foi tomada na Reunião Ordinária Pública 
no dia 15 de abril de 2026, cujo conteúdo se transcreve na íntegra. 

6 de maio de 2026. — O Presidente da Câmara Municipal, Frederico Rosa. 

Regulamento Municipal do Tarifário dos Serviços de Águas, Saneamento e Resíduos 

Nota justificativa 

Os serviços municipais de Abastecimento de Água, Saneamento de Águas Residuais e de Gestão 
de Resíduos Urbanos apresentam de acordo com os indicadores oficiais mais recentes disponíveis, 
níveis de recuperação de custos inferiores aos valores de referência recomendados no quadro legal 
e regulamentar aplicável, com exceção do serviço de Saneamento de Águas Residuais, evidenciando 
um desequilíbrio estrutural entre os custos efetivos da prestação dos serviços e os rendimentos tari- 
fários obtidos. 

Após vários anos de congelamento tarifário, adotados em contextos excecionais e socialmente 
sensíveis, tornou-se progressivamente evidente que a manutenção de tarifas em níveis estrutural- 
mente insuficientes compromete a sustentabilidade económico-financeira destes serviços públicos 
essenciais, condiciona a capacidade de investimento e coloca em risco a qualidade e a continuidade 
do serviço prestado à população. 

Esta realidade tem vindo a ser reiteradamente assinalada pela Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos (ERSAR), no exercício das competências que lhe são conferidas pelo artigo 5.º 
dos seus Estatutos, aprovados pela Lei n.º 10/2014, de 6 de março, nos sucessivos Pareceres emiti- 
dos sobre a formação de tarifários nos últimos anos, onde sublinha que as tarifas municipais devem 
assegurar a recuperação dos gastos direta e indiretamente suportados com a prestação dos serviços 
regulados, em cumprimento do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime 
Financeiro das Autarquias Locais), no artigo 82.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água) 
e no artigo 107.º do Regime Geral de Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020, 
na sua redação em vigor. 

Nos referidos Pareceres, a ERSAR assinala que a manutenção de níveis insuficientes de recupe- 
ração de custos consubstancia uma situação de incumprimento legal e regulamentar e recorda que, 
nos termos do n.º 8 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as entidades titula- 
res ou gestoras que adotem decisões desconformes com os seus pareceres e recomendações ficam 
obrigadas ao dever de fundamentação expressa, com a exposição circunstanciada dos fundamentos 
de facto e de direito que justificam a motivação do ato. 

Reconhecendo a subsistência de problemas e a necessidade de reforçar os poderes do Regulador 
neste âmbito, os Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, de 6 de março, atribuíram a esta 
entidade reguladora um poder-dever de elaborar e aprovar um regulamento tarifário para os serviços de 
águas, com regras de definição, fixação, revisão e atualização dos tarifários de abastecimento público 
de água e de saneamento de águas residuais urbanas. 

Estes Estatutos atribuíram, ainda, a esta Entidade Reguladora o poder de fixar as tarifas para os 
sistemas de titularidade estatal, de avaliar e auditar a fixação e aplicação de tarifas nos sistemas de 
titularidade municipal, de emitir recomendações sobre a conformidade dos tarifários dos sistemas 
municipais com o estabelecido no regulamento tarifário e demais legislação aplicável, de fiscalizar 
e sancionar o seu incumprimento e, bem assim, de emitir instruções vinculativas quanto às tarifas 
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a praticar pelos sistemas de titularidade municipal que não se conformem com as disposições legais 
e regulamentares em vigor. 

O presente Projeto de Regulamento Tarifário dos Serviços de Águas e Resíduos, que esteve em 
consulta pública até ao passado dia 3 de março, aplica-se a todos os modelos de gestão e contém as 
regras tarifárias que devem ser seguidas pelas entidades gestoras de sistemas de titularidade estatal 
e municipal. 

Neste enquadramento, foi contratada Assessoria Técnica Especializada na Elaboração de Tarifários 
dos Serviços de AA, AR e RU, bem como TUF (Tarifário do Utilizador Final), incluindo Fundamentação 
Económico-Financeira do valor dos preços dos três serviços, utilizando como base os indicadores ofi- 
ciais consolidados mais recentes disponíveis, reportados neste caso ao exercício de 2024, (por serem 
os únicos dados validados e comparáveis existentes à data), mas também os dados já finalizados de 
2025, bem como alguns encargos já previstos para 2026. 

A partir desses elementos, foi calculado o esforço tarifário necessário para atingir um Grau de 
Recuperação de Custos de 100 %, como objetivo imediato de execução, aferindo a dimensão do desfa- 
samento existente, de forma a sustentar uma estratégia de investimento e gestão sustentável destes 
serviços. 

Refira-se que a persistência de níveis de recuperação de custos estruturalmente insuficientes, 
quando devidamente identificados, quantificados e reiteradamente assinalados pela Entidade Regu- 
ladora, não configura apenas uma opção de curto prazo, mas levanta questões relevantes no plano da 
boa gestão financeira pública, da legalidade tarifária e da sustentabilidade dos serviços municipais. 

Neste contexto, a não adoção de medidas que permitam corrigir desequilíbrios conhecidos pode 
inclusivamente vir a ser apreciada em sede de controlo externo, como uma omissão suscetível de com- 
prometer o cumprimento das obrigações legais aplicáveis as entidades titulares e gestoras dos serviços, 
com potenciais implicações no domínio da responsabilidade financeira dos decisores. A atualização 
tarifária agora proposta, constitui assim um instrumento necessário de governação responsável, des- 
tinado a assegurar a continuidade, a qualidade e a sustentabilidade económico-financeira de serviços 
públicos essenciais. 

Assim, cumprindo com todas as agora recomendações da Entidade Reguladora, que a curto prazo 
se tornarão imposições legais, o que implica a alteração na forma de cálculo e na estrutura do próprio 
tarifário, temos a obrigação legal de alterar o nosso Regulamento Municipal do Tarifário dos Serviços 
de Águas, Saneamento e Resíduos para que possa espalhar essas alterações, uma vez que alterámos 
a norma jurídica que rege a relação com os utilizadores, da seguinte forma: 

Densidade Normativa: A estrutura e os critérios de cálculo são elementos essenciais de um 

regulamento de taxas e preços. Se estes mudam, o regulamento antigo deixa de ter base legal para 
sustentar as faturas emitidas; 

Princípio da Legalidade: As recomendações ou ordens das entidades reguladoras em 2026 obrigam 
a entidade gestora (Câmara) a conformar os seus próprios regulamentos com as diretrizes nacionais 
superiores; 

Hierarquia das Normas: O edital é apenas um ato de publicitação. Não pode conter regras de 
cálculo que não estejam previstas no regulamento aprovado pela Assembleia Municipal e publicado 
no Diário da República. 

Esta proposta de Regulamento Municipal coordena-se com os regulamentos técnicos municipais 
já em vigor: "Regulamento Municipal do Abastecimento de Agua e de Drenagem e de Aguas Residuais” 
e "Regulamento Municipal de Resíduos Urbanos e Higiene Urbana". 

Face ao que antecede, e, no uso das competências e atribuições previstas nos artigos 112.º e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, em execução das atribuições e competências constantes da 
alínea 9), do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º e alínea k) do n.º 2 
do artigo 23.º, tendo em vista a aplicação da alínea e) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo | à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, elaborado o projeto do presente Regulamento, 

2/25 

Re
gu

la
me

nt
o 

n.
º 
5
2
7
/
2
0
2
6



. 2.º série Gi) DIARIO one 
DA REPUBLICA 13-05-2026 

em conformidade com as normativas estipuladas nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, foi efetuado o procedimento de Consulta Pública e publicitagao em D.R., que decorreu 
até ao passado dia 1 de abril. 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento, elaborado em cumprimento com o estabelecido no n.º 5, do artigo 62.º, do 
Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e pela 
Lei n.º 12/2014, de 6 de março, o qual estabelece as disposições aplicáveis à definição, ao cálculo das 
tarifas e respetivas obrigações de prestação de informação para os serviços de abastecimento público de 
água, saneamento de águas residuais urbanas e resíduos urbanos prestados pelo Município do Barreiro. 

Artigo 2.º 

Âmbito 

O presente regulamento tem por âmbito a definição das tarifas do fornecimento de água, sanea- 
mento e resíduos a aplicar no Câmara Municipal do Barreiro (CMB). 

Artigo 3.º 

Legislação Aplicável 

A legislação em vigor aplicável neste regulamento é a seguinte: 

a) Regulamento dos Procedimentos Regulatórios, Regulamento n.º 446/2018 da ERSAR, publicado 
no Diário da República, n.º 14/2018, 2.º série, de 2018-07-23; 

b) Regulamento de Relações Comerciais dos Serviços de Águas e Resíduos, Regulamento 
n.º 594/2018 da ERSAR, publicado no Diário da República, n.º 170/2018, 2.º série, de 2018-09-04; 

c) Tarifário aplicável nos termos da Recomendação IRAR/ERSAR n.º 01/2009 (Recomendação 
Tarifária), da Recomendação ERSAR n.º 02/2010 (Critérios de Cálculo), da Deliberação n.º 928/2014 
(Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos), do Ministério do Ambiente, Ordena- 
mento do Território e Energia — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, |. P, publicada 
no Diário da República, n.º 74/2014, 2.º série, de 2014-04-15 e revista pelo Regulamento n.º 52/2018 
da ERSAR (Revisão do Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos), publicado 
no Diário da República, n.º 16/2018, 2.º série, de 2018-01-23; 

d) Tarifário Social aplicável nos termos do Decreto-Lei n.º 147/2017 de 5 de dezembro, e da 
Recomendação ERSAR 02/2018 (Tarifários sociais para os utilizadores domésticos dos serviços de 
águas e resíduos); 

e) Taxa de Gestão de Resíduos (TGR) aplicável nos termos da Portaria n.º 72/2010, de 4 de feve- 
reiro, alterada pela Portaria n.º 222/2011, de 2 de junho, e da Portaria n.º 278/2015 de 11 de setembro; 

f) Taxa de Recursos Hídricos (TRH) aplicável nos termos do Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de 
junho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2017, de 3 de maio, e do Despacho n.º 484/2009, 
do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, publicado no 
Diário da República, n.º 5/2009, 2.º série, de 2009-01-08. 

Artigo 4.º 

Siglas e definições 

Para efeitos do presente regulamento entende-se por: 

a) Água Destinada ao Consumo Humano — toda a água no seu estado original, ou após trata- 
mento, destinada a ser bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos, à higiene pessoal ou a outros fins 
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domésticos, independentemente da sua origem e de ser fornecida a partir de uma rede de distribuição, 
de um camião ou navio-cisterna, em garrafas ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais; Toda 
a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para fabrico, transformação, conservação ou 
comercialização de produtos ou substâncias destinados ao consumo humano, assim como a utilizada 
na limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto com os alimentos, exceto 
quando a utilização dessa água não afeta a salubridade do género alimentício na sua forma acabada; 

b) Águas Residuais Domésticas — as que provêm de instalações sanitárias, cozinhas e zonas de 
lavagem de roupas e que se caracterizam por conterem quantidades apreciáveis de matéria orgânica, 
serem facilmente biodegradáveis e manterem relativa constância das suas características no tempo; 

c) Águas Residuais Industriais — as que sejam suscetíveis de descarga em coletores municipais 
e que resultem especificamente das atividades industriais abrangidas pelo REAI — Regulamento do 
Exercício da Atividade Industrial, ou do exercício de qualquer atividade da Classificação das Atividades 
Económicas Portuguesas por Ramos de Atividade (CAE); 

d) Águas Residuais Pluviais — resultam da precipitação atmosférica caída diretamente no local ou 
em bacias limítrofes contribuintes e apresentam geralmente menores quantidades de matéria poluente, 
particularmente de origem orgânica. Consideram-se equiparadas às águas residuais pluviais as prove- 
nientes de regas de jardins e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, passeios, pátios e parques 
de estacionamento, normalmente recolhidas por sarjetas, sumidouros e ralos; 

e) Águas Residuais Urbanas — águas rejeitadas após utilização doméstica ou resultantes da 
mistura de águas residuais de atividade industrial e/ou águas pluviais; 

f) Câmara de Ramal de Ligação — dispositivo através da qual se estabelece a ligação entre Sistema 
Predial e respetivo ramal, que deverá localizar-se na edificação, junto ao limite de propriedade e em 
zonas de fácil acesso, sempre que possível; 

g) Caudal — o volume, expresso em mº, de águas residuais afluentes à rede de drenagem de águas 
residuais ao longo de um determinado período; 

h) Caudal permanente (03) — caudal máximo ao qual o contador funciona satisfatoriamente nas 
condições normais de utilização, isto é, com caudal estável ou intermitente, nos termos da Portaria 
n.º 321/2019, de 19 de setembro, publicada no Diário da República, n.º 180/2019, 1.º série; 

i) Coletor — tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a condução das águas residuais 
domésticas e industriais; 

j) Contador ou Medidor de Caudal — dispositivo que tem por finalidade a determinação do volume de 
água utilizada ou de esgoto produzido podendo, conforme os modelos, fazer a leitura do caudal instan- 
tâneo e do volume utilizado, ou apenas deste, e ainda registar esses volumes. Será de tipo mecânico ou 
eletromagnético e possuirá, eventualmente, dispositivo de alimentação de energia e emissão de dados; 

k) Contrato — é o documento celebrado entre a Entidade Gestora e qualquer pessoa, singular ou 
coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as partes uma relação de prestação, por 
tempo indeterminado ou temporário, do Serviço nos termos e condições do presente Regulamento; 

1) Diâmetro Nominal (DN) — designação numérica do diâmetro de uma componente que corres- 
ponde ao número inteiro que se aproxima da dimensão real em milímetros; 

m) Entidade Gestora — entidade que é responsável pela prestação, total ou parcial, do serviço de 
abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e/ou de gestão de resí- 
duos. Neste caso, a entidade gestora do Município do Barreiro é a Câmara Municipal do Barreiro (CMB); 

n) Fossa Sética — tanque de decantação destinado a criar condições adequadas à decantação 
de sólidos suspensos, à deposição de lamas e ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para 
a decomposição de matéria orgânica; 

o) Inspeção — atividade conduzida por funcionários da CMB ou por estar acreditados, que visa 
verificar se estão a ser cumpridas todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo, 
em regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados registados de forma a per- 
mitir à CMB avaliar a operacionalidade das infraestruturas e tomar medidas corretivas apropriadas; 
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p) Recolha Indiferenciada — a recolha de resíduos urbanos sem prévia seleção; 

q) Recolha Seletiva — a recolha efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos urbanos separados 
por tipo e natureza, com vista a facilitar o tratamento específico; 

r) Reservatórios Públicos — unidades de reserva que fazem parte dos sistemas de abastecimento 
de água para consumo humano e têm como finalidade armazenar água, servir de volante de regulariza- 
ção, constituir reserva para assegurar a distribuição e equilibrar as pressões na rede, cuja exploração 
é da exclusiva responsabilidade da CMB; 

s) Resíduo — qualquer substância ou objeto de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou 
obrigação de se desfazer; 

t) Resíduo Urbano (RU) — o resíduo proveniente de habitações, bem como outro resíduo que, pela 
sua natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações; 

u) Resíduos Verdes — os provenientes das operações de limpeza de jardins ou hortas, públicos 
ou particulares, nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas; 

v) Resíduos Volumosos — vulgarmente denominados como "Monos" são objetos volumosos 
provenientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares que, pelo volume, forma ou dimensões, não 
possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção; 

w) Serviços Auxiliares — serviços tipicamente prestados pela Entidade Gestora, de caráter conexo 
com os serviços: de águas ou drenagem de águas residuais e resíduos urbanos, mas que pela sua 
natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por solicitação do utilizador ou 
de terceiro, ou que resultarem de incumprimento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto 
de faturação específica; 

x) Sistema de Abastecimento — o conjunto de equipamentos e infraestruturas que englobam 
a captação, o tratamento, a adução, o armazenamento e a distribuição da água para consumo humano; 

y) Sistemas de Distribuição Predial — canalizações que prolongam o ramal de ligação até aos 
dispositivos de utilização do prédio, normalmente instaladas no prédio, ainda que possam estar ins- 
taladas em domínio público; 

z) Sistemas de Resíduos — os conjuntos funcionalmente interligados de infraestruturas, equi- 
pamentos, meios logísticos e humanos e relações jurídicas destinados à prestação dos serviços de 
gestão de resíduos; 

aa) Tarifa Disponibilidade — valor aplicado em função de cada intervalo temporal ao qual o ser- 
viço se encontra disponibilizado ao utilizador, visando remunerar a Entidade Gestora dos custos fixos 
incorridos na construção, conservação e manutenção dos sistemas necessários à prestação do ser- 
viço, permitindo recuperar "custos marginais de longo prazo de uma subscrição adicional do serviço”, 
nomeadamente o atendimento, a faturação e custos associados, as leituras e o fornecimento e manu- 
tenção de instrumentos de medição; 

bb) Tarifa Variável — valor ou conjunto de valores unitários aplicáveis em função do nível de 
utilização, em cada intervalo temporal, visando remunerar a Entidade Gestora pelos custos incorridos 
com a prestação do serviço, não abrangidos na Tarifa Disponibilidade. Será determinada através da 
soma das parcelas do produto do Volume consumido por cada escalão, com parâmetros definidos, 
pelo preço unitário respetivo; 

cc) Tarifário Familiar — tarifário com tarifas com ajustamento, para Utilizadores Domésticos, dos 
escalões de consumo em função da dimensão do agregado familiar, nos termos definidos pela Entidade 
Gestora; 

dd) Tarifário Instituições e Associações — tarifário com tarifas reduzidas, para Utilizadores não 
Domésticos, que apresentem o estatuto de instituição ou de associação, nos termos definidos pela 
Entidade Gestora; 

ee) Tarifário Social — tarifário com tarifas reduzidas, para Utilizadores Domésticos cujo agregado 
familiar possua rendimento bruto englobável para efeitos de IRS, que não ultrapasse determinado valor 
fixado pela legislação em vigor; 
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ff) Utilizador — pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, a quem sejam assegurados de forma 
continuada os serviços de águas e resíduos urbanos cuja produção diária seja inferior a 1100 litros 
e que não tenha como objeto da sua atividade a prestação desse mesmo serviço a terceiros, podendo 
ser classificado como: 

99) Utilizador Doméstico: aquele que use os prédios urbanos para fins habitacionais, com exceção 
das utilizações para as partes comuns, nomeadamente as dos condomínios; 

hh) Utilizador Não-Doméstico: aquele que não esteja abrangido pela subalínea anterior, incluindo 
Estado, as autarquias locais, os fundos e serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais 
do Estado e das autarquias. 

Artigo 5.º 

Prazos 

Sem prejuízo de outra indicação específica, os prazos estabelecidos no presente regulamento que 
não tenham natureza administrativa são prazos contínuos e contam-se nos termos do artigo 279.º do 
Código Civil. 

Artigo 6.º 

Princípios gerais 

O presente regulamento obedece aos seguintes princípios: 

a) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente; 

b) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade de acesso; 

c) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção dos interesses dos utilizadores; 

d) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos serviços; 

e) Princípio da autonomia local, o qual se traduz, no presente Regulamento, no respeito pelas 
competências legais das autarquias em matéria de aprovação de tarifas, sem prejuízo da salvaguarda 
do princípio da recuperação de custos; 

f) Princípio do utilizador-pagador; 

9) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos que visem o uso eficiente 
da água; 

h) Princípio da transparência na prestação de serviços; 

i) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos afetos, res- 
pondendo à evolução das exigências técnicas e às melhores técnicas ambientais disponíveis; 

|) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do correto ordenamento do território 
e do desenvolvimento regional; 

k) Princípio da hierarquia de gestão de resíduos; 

1) Princípio de estabilidade regulatória. 

Artigo 7.º 

Deveres dos Utilizadores 

1 — Constituem deveres dos utilizadores dos serviços de águas, nos termos da legislação aplicável 
e das boas práticas do setor, designadamente: 

a) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos sistemas públicos de abas- 
tecimento de água e de saneamento de águas residuais urbanas, abstendo-se, nomeadamente de 
manobrar a válvula de seccionamento do ramal de ligação e as válvulas de seccionamento a montante 
e a jusante do contador; 
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b) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar a sua conservação e manu- 

tenção; 

c) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários e os dispositivos de utilização; 

d) Avisar os serviços da CMB de eventuais anomalias nos sistemas, contadores e nos medidores 

de caudal; 

e) Não alterar o ramal de ligação de água ou de águas residuais; 

f) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização dos serviços da CMB 

quando tal seja exigível nos termos da legislação em vigor; 

g) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem autorização dos serviços da CMB; 

h) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado dos serviços da CMB, tendo em 

vista a realização de trabalhos no contador ou medidor de caudal quando exista e/ou ações de verifi- 

cação e fiscalização, nos termos previstos no presente regulamento; 

i) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do presente 

regulamento. 

2 — Constituem deveres dos utilizadores do serviço de gestão de resíduos urbanos, nos termos 

da legislação aplicável e das boas práticas do setor, designadamente: 

a) Não abandonar os resíduos na via pública; 

b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resíduos e garantir a sua boa 

utilização; 

c) Acondicionar corretamente os resíduos, de acordo com as indicações dos serviços da CMB; 

d) Cumprir as regras de deposição de resíduos urbanos; 

e) Cumprir o horário de deposição e recolha dos resíduos urbanos, definido pelos serviços da CMB; 

f) Reportar aos serviços da CMB eventuais anomalias ou inexistência do equipamento destinado 

à deposição de resíduos urbanos; 

9) Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação do equipamento de recolha porta-a- 

-porta que seja da sua responsabilidade, assim como as condições de manuseamento e salubridade 

adequadas à salvaguarda da saúde pública; 

h) Avisar os serviços da CMB de eventual subdimensionamento do equipamento de deposição 

de resíduos urbanos; 

|) Em situações de acumulação de resíduos, adotar os procedimentos indicados pelos serviços da 

CMB, no sentido de evitar o desenvolvimento de situações de insalubridade pública; 

|) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do presente 

regulamento. 

Artigo 8.º 

Estrutura tarifária dos serviços prestados a entidades gestoras 

1 — Pela prestação do serviço de abastecimento público de águas prestados pela CMB aos 

utilizadores diretos é aplicável, em cada sistema, uma tarifa única em função da quantidade de água 

abastecida, calculada nos termos do presente regulamento, à qual acresce o montante correspondente 

à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora relativo à taxa de recursos hídricos, em 

conformidade com a legislação em vigor. 
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2 — Pela prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas prestados pela CMB 
aos utilizadores diretos é aplicável, em cada sistema, uma tarifa única em função da quantidade medida 
ou estimada de efluente recolhido, calculada nos termos do presente regulamento, à qual acresce 
o montante correspondente à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora relativo à taxa 
de recursos hídricos, em conformidade com a legislação em vigor. 

3 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos prestados pela CMB aos utilizadores 
diretos é aplicável, em cada sistema, uma tarifa única em função da quantidade de resíduos urbanos 
entregues, calculada nos termos do presente regulamento, à qual acresce o montante correspondente 
à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora com a taxa de gestão de resíduos, em 
conformidade com a legislação em vigor. 

Artigo 9.º 

Incidência das tarifas dos serviços prestados a utilizadores 

Estão sujeitos às tarifas dos serviços de abastecimento público de água, saneamento de águas 
residuais urbanas e resíduos urbanos, os utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos 
serviços, independentemente da forma como o serviço seja prestado. 

Artigo 10.º 

Estrutura tarifária 

1 — Pela prestação do serviço de abastecimento público de água aos utilizadores finais domés- 
ticos e não-domésticos é aplicável: 

a) A tarifa de disponibilidade, devida em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa 
em euros por dia; 

b) A tarifa variável, devida em função do nível de utilização do serviço durante o período objeto de 
faturação e expressa em euros por mº de água consumida; 

c) As tarifas dos serviços auxiliares, devidas por cada serviço prestado e em função da unidade 
correspondente, conforme consta no artigo 17.º; 

d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora relativo 
à taxa de recursos hídricos; 

e) O montante do IVA à taxa legal em vigor. 

2 — Pela prestação do serviço de saneamento de águas residuais urbanas aos utilizadores finais 
domésticos e não-domésticos é aplicável, em cada sistema: 

a) A tarifa de disponibilidade, devida em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa 
em euros por dia; 

b) A tarifa variável, devida em função do nível de utilização do serviço durante o período objeto de 
faturação e expressa em euros por mº de água residual urbana recolhida; 

c) As tarifas dos serviços auxiliares, devidas por cada serviço prestado e em função da unidade 
correspondente, conforme consta no artigo 17.º; 

d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora relativo 
à taxa de recursos hídricos; 

e) O montante do IVA à taxa legal em vigor. 

3 — Pela prestação dos serviços de gestão de resíduos urbanos aos utilizadores finais domésticos 
e não-domésticos é aplicável, em cada sistema: 

a) A tarifa de disponibilidade, devida em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa 
em euros por dia; 
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